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PANDEMIA DE COVID-19: IMPACTOS DO DIGITAL NA 

EDUCAÇÃO BÁSICA 

Diana Antoniazzi Furtado1 

 

A educação no contexto da pandemia da COVID-19 sofreu fortes impactos no que 

tange às práticas pedagógicas e ao processo ensino-aprendizagem. Em meados de 

março de 2020, a Organização Mundial da Saúde (OMS) declarou estado de 

pandemia2, logo as escolas precisaram fechar suas portas a fim de cumprir o 

isolamento social, em meio à crise sanitária que assolava o mundo.  

 

No Brasil, a fim de dirimir os impactos na esfera educacional, em 17 de março de 

2020, o Ministério da Educação (MEC), por meio da Portaria nº 343, emitiu o 

primeiro documento3 orientando a substituição do modelo de aulas presenciais pelos 

meios digitais. A partir dele, estados e municípios editaram decretos e outros 

instrumentos legais e normativos a fim de buscar ações e estratégias para adoção 

das atividades pedagógicas não presenciais nas instâncias públicas e privadas. A 

partir desse cenário, o objetivo geral desta comunicação é refletir sobre esse 

discurso na mediação dos recursos digitais que impactaram e limitaram a educação 

básica, com a irrupção da pandemia da COVID-19. Pelo viés da Análise do Discurso 

(AD) materialista, buscamos analisar os sentidos que se inscrevem nos documentos 

oficiais emitidos pelos Órgãos Governamentais, tomando como base que “todo 

enunciado é intrinsecamente suscetível de tornar-se outro, diferente de si mesmo, se 

deslocar discursivamente de seu sentido para derivar para um outro” (Pêcheux, 

2015, p. 53). 

 

1 Mestre em Linguística pela Universidade Federal de Pernambuco (UFPE).      

2 A OMS declarou que a disseminação comunitária da COVID-19 em todos os Continentes a 
caracteriza como pandemia. Para contê-la, a OMS recomenda três ações básicas: isolamento e 
tratamento dos casos identificados, testes massivos e distanciamento social. Dados disponíveis no 
portal da OPAS (Organização Pan-Americana da Saúde), em texto publicado no ano de 2020. Cf. 
OPAS, 2020. 

3 Importante destacar que esses documentos normativos ora aparecem como portaria, medida 
provisória, decreto e parecer atendendo suas diferentes especificidades. A portaria consiste em ato 
normativo interno destinado a ordenar os serviços executados por servidores de determinado 
estabelecimento ou repartição, a medida provisória tem por objetivo criar ou alterar leis, em caráter de 
urgência, o decreto visa detalhar (regulamentar) uma lei já existente e o parecer, espécie de 
manifestação na qual se expressa uma opinião favorável ou contrária à proposição à qual se refere. 
Disponível em: https://g1.globo.com/politica/noticia/2019/06/30/saiba-as-diferencas-entre-projeto-de-
lei-decreto-e-medida-provisoria.ghtml. Acesso em: 19 ago. 2024. 
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Frente ao exposto, serão analisadas a primeira portaria emitida pelo MEC em data 

referida, a medida provisória que elencava caminhos para a Educação básica em 

primeiro de abril de 2020 e os pareceres emitidos pelo Conselho Nacional de 

Educação (CNE), cujo objetivo era orientar a realização de aulas e atividades 

pedagógicas presenciais e não presenciais no contexto da pandemia, a partir do 

qual empreendemos os recortes4. Doravante nomeados por sequências discursivas 

(SDs), o material é composto por traçar diretrizes às instituições federais, aos 

estados e aos municípios acerca da condução do ensino em nosso país no período 

pandêmico. 

 

Ancorado nas noções de funcionamento da formação discursiva, segundo Orlandi 

(1999, p. 41), “básica na Análise de Discurso, pois permite compreender o processo 

de produção dos sentidos, a sua relação com a ideologia”. Já o enunciado dividido, 

conforme Ferreira (2020)  

se refere ao funcionamento linguístico-discursivo responsável pela não 
comutabilidade de determinados elementos ocupando posições referenciais 
em uma formulação, possibilitando a compreensão de que a contradição é 
constitutiva da materialidade do discurso (Ferreira, 2020, p. 83).  

 
Por sua vez, o próprio da luta de classes, à luz de Silva Sobrinho explica que 

[...] o discurso está sempre imbricado com interesses, posições e luta de 
classes. Desse modo, os sujeitos históricos e seus discursos estão 
entrelaçados na dinâmica das relações de base material, na qual os 
interesses de classes em jogo atravessam e regem, em sua 
contraditoriedade, os ditos e silenciamento (Silva Sobrinho, 2016, p. 92). 
 

Face ao dispositivo teórico apresentado, podemos compreender que será no/pelo 

discurso o lugar pelo qual essa relação de contradição e divisão de classes irá se 

materializar. Sob o viés da AD, falar em discurso não se trata de falar de uma 

transmissão de informações entre A e B, há um processo de significação, de efeito 

de sentidos entre esses pontos. Em suma, serão nessas SDs que percebemos os 

efeitos de sentido e os processos de significação constitutivos da contradição, 

divisão de classes e da política neoliberal engendradas nos discursos 

governamentais cujas reformas atendiam a interesses capitalistas.  

 

4 Tomamos como definição recorte a partir do entendimento com Orlandi (1984), conforme trabalho 
anterior (Furtado, 2024, p. 20), "Ao/a analista do discurso interessa o recorte, que é uma unidade 
discursiva entendida como fragmentos correlacionados de linguagem e situação. Logo, “um recorte é 
um fragmento da situação discursiva” (Furtado, 2024, p. 14) 
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Nesse escopo, discussões no campo educacional emergiram e culminaram em 

normativas governamentais na condução de práticas educacionais. Tais medidas 

visavam estratégias para a continuidade do ano letivo. Uma das soluções imediatas 

foi pensar o uso dos meios digitais naquele contexto sanitário. Nessa perspectiva, 

expressões começaram a circular, principalmente na educação básica: Educação a 

distância (EAD)5, aulas remotas, atividades remotas, aprendizagem síncrona e 

assíncrona, aulas em espaços digitais etc. Essas expressões, muito embora 

diferentes em seus objetivos, têm em comum alguma atividade educacional no 

espaço residencial do aluno e do professor, que visam, segundo Grigoletto (2011, p. 

255), o encurtamento da distância entre eles, uma vez que as atividades 

educacionais precisavam acontecer fora do espaço escolar presencial. De acordo 

com Grigoletto (2011), a educação a distância, sobretudo no ensino superior, não é 

uma metodologia nova6, essa modalidade existia em forma de correspondência 

muito antes do advento da internet.  

 

Diante desse breve preâmbulo, não poderíamos deixar de pensar esse o modelo 

presencial abrindo lugar ao digital. Demandas de tecnologias e internet, pilares para 

proporcionar aos estudantes e aos professores o ensino remoto são colocados em 

xeque e descortinam uma política neoliberal7 que vem sendo inserida nas práticas 

públicas. Em suma, a pandemia acelerou as políticas neoliberais na escola pública, 

evidenciadas pela não capacidade do estado de prover os recursos necessários 

para transferência aos espaços digitais, bem como a adequação pedagógica. Mais 

uma vez o capital se reveste do novo, mas com as mesmas práticas de controle. 

 

5 Educação a distância é a modalidade educacional na qual alunos e professores estão separados, 
física ou temporalmente e, por isso, faz-se necessária a utilização de meios e tecnologias de 
informação e comunicação. Essa modalidade é regulada por uma legislação específica e pode ser 
implantada na educação básica (educação de jovens e adultos, educação profissional técnica de 
nível médio) e na educação superior (Brasil, 2022). 

6 Segundo Peters apud Grigoletto (2011, p. 256) [...] “afirmam que a EAD surgiu em meados do 
século passado com o desenvolvimento dos meios de transporte e comunicação (trens, correio), cuja 
regularidade e confiabilidade permitiram o aparecimento das primeiras experiências de ensino por 
correspondência na Europa e nos Estados Unidos. EAD é, para esse autor, uma forma de estudo 
complementar à era industrial e tecnológica — uma forma industrial de educação.  

7 Conforme nos apresenta Chauí (2014, p. 7): “O neoliberalismo não é uma lei natural nem uma 
fatalidade cósmica, nem muito menos o fim da história. Ele é a ideologia de uma forma histórica 
particular assumida pela acumulação do capital, portanto, algo que os homens fazem em condições 
determinadas, ainda que não o saibam, e que podem deixar de fazer se, tomando consciência delas, 
decidirem organizar-se contra elas. 
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Logo, será pelas análises das SDs que poderemos perceber a contradição e a 

divisão de classes. 

 

A partir dessa reflexão e do gesto analítico de pesquisa, buscamos compreender 

como funcionam os decretos emitidos durante o período pandêmico nas condições 

de produção do discurso, atravessados pela contradição, divisão de classes, bem 

como observar as relações de enunciado dividido a qual aponta, pressupomos, às 

condições de produção próprias da formação ideológica neoliberal. 

 

Diante do exposto, apresentamos a SD1, que ampara o MEC por meio de um ato 

normativo o ordenamento da substituição das aulas presenciais por aulas em meios 

digitais. 

SD1 
Portaria MEC n.º 343, de 17 de março de 2020 — Dispõe sobre a 
substituição das aulas presenciais por aulas em meios digitais enquanto 
durar a situação de pandemia do Novo Coronavírus - COVID-19. 
Art. 1º Autorizar, em caráter excepcional, a substituição das disciplinas 
presenciais, em andamento, por aulas que utilizem meios e tecnologias de 
informação e comunicação, nos limites estabelecidos pela legislação em 
vigor, por instituição de educação superior integrante do sistema federal de 
ensino, de que trata o art. 2º do Decreto nº 9.235, de 15 de dezembro de 
2017 (Brasil, 2020, destaque nosso). 
 

Refletidos nessa SD1, podemos perceber a contradição constitutiva desse 

enunciado, uma vez que, a educação no país não é somente composta da instância 

do ensino superior. Ainda, substituir aulas presenciais por aulas em meios digitais 

exige práticas públicas e investimentos. Nesse escopo, a inserção de medidas 

digitais não está debutando no espaço do ensino básico, muito pelo contrário, 

deveria ter sido colocada em prática desde sua regulamentação em 1996 quando 

promulgada a LDB - nº 9394, segundo o Art. 80. Logo, ficam evidentes além da 

contradição elencada na SD1 — a educação no Brasil constituída pela educação 

básica e educação superior — e não somente do ensino universitário, mas também 

a presente no Art. 80 da LDB, que incentivou e veiculou programas de ensino a 

distância em todos os níveis e modalidades. Ou seja, a adoção de programas de 

ensino a distância em todos os níveis deveria ter acontecido há mais de vinte anos, 

como podemos analisar. 

 

No contexto analítico, inserido numa sociedade capitalista, mediadas pela língua, 

são permeadas por desigualdades, divisões, cisões como preconiza Pêcheux (2014, 
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p. 7), “o próprio da luta ideológica de classes é se desenvolver num mundo que, de 

fato, não termina nunca de se dividir em dois”. Assim sendo, a partir das análises da 

SD1 em contraponto ao Art. 80 da LDB, produz efeitos de sentido que a pandemia 

de fato acentuou essa divisão, de um lado a educação básica pública, de outro a 

educação privada deixando à mostra as desigualdades que são constitutivas das 

políticas neoliberais. 

 

No caminho de normativas governamentais que objetivam a continuidade das aulas, 

em 01 de abril de 2020, o MEC em caráter de urgência, estabelece normas 

excepcionais para a educação básica e para o ensino superior. Dessa forma, 

apresentamos a SD2: 

SD2 
Medida Provisória nº 934, de 1º de abril de 2020. Estabelece normas 
excepcionais sobre o ano letivo da educação básica e do ensino superior 
decorrentes das medidas para enfrentamento da emergência de saúde 
pública [...] Art. 1º O estabelecimento de ensino de educação básica fica 
dispensado, em caráter excepcional, da obrigatoriedade de observância ao 
mínimo de dias de efetivo trabalho escolar, [...], desde que cumprida a carga 
horária mínima anual estabelecida nos referidos dispositivos, observadas as 
normas a serem editadas pelos respectivos sistemas de ensino (Brasil, 
2020). 
 

A Medida Provisória nº 9348 estabeleceu normas excepcionais para o ano letivo nos 

níveis da educação básica e da educação superior no que tange à flexibilização no 

cumprimento dos dias letivos. No Art. 1º, não há obrigatoriedade do cumprimento 

dos 200 dias letivos, entretanto é mantido a carga horária de 800 horas/aula como 

obrigatórias, conforme preconiza a LDB. Mais uma vez percebe-se a contradição, 

que deixou em aberto as instâncias educacionais uma variância de acordo com a 

realidade de cada instituição. O novo não é dito, mas produz efeitos de sentido 

abrindo margem para diferentes práticas pedagógicas como atividades impressas 

elaboradas pelo corpo docente que foram entregues/retirados pelos estudantes na 

escola, em contraponto com plataformas educacionais que davam acesso às aulas 

em tempo síncrono além de uma gama de material pedagógico a fim de cumprir a 

carga horária estipulada por lei. 

 

 

8 A medida provisória nº 934, de 1º de abril de 2020 foi  promulgada em lei  nº 14.040, de 18 de 
agosto de 2020. Estabelece normas educacionais excepcionais a serem adotadas durante o estado 
de calamidade pública reconhecido pelo Decreto Legislativo nº 6, de 20 de março de 2020; e altera a 
Lei nº 11.947, de 16 de junho de 2009. 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.040-2020?OpenDocument
http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.040-2020?OpenDocument
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Nessa conjuntura, o sistema educacional público viu-se à deriva, implicando em um 

grande esforço de toda comunidade escolar para viabilizar, rapidamente, essas 

novas e complexas atividades para que não houvesse prejuízos educacionais. As 

condições socioeconômicas da população e a demora na adoção de políticas 

públicas de fomento abre uma lacuna, senão um abismo em relação ao que se 

observou no setor privado. Assim, mais uma vez a teoria materialista abre espaço 

para abarcar as contradições constitutivas e a divisão de classes. 

 

Portanto, ao emitir uma regulação para o não cumprimento dos dias letivos, mas 

manutenção das horas/aula, ou seja, essas possíveis e impossíveis garantias, o 

próprio MEC entende a heterogeneidade que constitui o sistema educacional, assim 

como a ideia da não totalidade, deixam-se ver as contradições dessas normativas. 

 

Apresentamos mais três sequências discursivas denominadas SD3, SD4 e SD5 

respectivamente: 

SD3 
Parecer CNE/CP nº 5/2020, aprovado em 28 de abril de 2020 - 
Reorganização do Calendário Escolar e da possibilidade de cômputo de 
atividades não presenciais para fins de cumprimento da carga horária 
mínima anual, em razão da Pandemia da COVID-19 (Brasil, 2020). 
 
SD4 
Parecer CNE/CP nº 9/2020, aprovado em 8 de junho de 2020 - Reexame do 
Parecer CNE/CP nº 5/2020, que tratou da reorganização do Calendário 
Escolar e da possibilidade de cômputo de atividades não presenciais para 
fins de cumprimento da carga horária mínima anual, em razão da Pandemia 
da COVID-19 (Brasil, 2020). 
 
SD5 
Parecer CNE/CP nº 11/2020, aprovado em 7 de julho de 2020 - Orientações 
Educacionais para a Realização de Aulas e Atividades Pedagógicas 
Presenciais e Não Presenciais no contexto da Pandemia (Brasil, 2020). 
 

Nas SD3, SD4 e SD5, notamos indicações às atividades pedagógicas presenciais e 

não presenciais no contexto da pandemia, assim, podemos mais uma vez perceber 

o princípio da não totalidade e da contradição. Estabelecendo um contraponto 

quando da irrupção da pandemia, as primeiras diretrizes abarcavam o todo do 

processo educacional, ou seja, as políticas públicas partiram da ideia de um 

princípio de que o sistema educacional seria homogêneo. No entanto, com o 

avançar da pandemia, entendendo que não poderia abranger o todo, as diretrizes 

abrem espaço para inserção das atividades não presenciais no cômputo das horas 

aula. 

http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=145011-pcp005-20&category_slug=marco-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=147041-pcp009-20&category_slug=junho-2020-pdf&Itemid=30192
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=148391-pcp011-20&category_slug=julho-2020-pdf&Itemid=30192
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Assim, na SD3 fica mais uma vez evidente o princípio da totalidade e da 

homogeneidade, a exemplo de marcas como: reorganização do calendário escolar, 

possibilidade de cômputo de atividades não presenciais. Logo, os não ditos ficam 

demonstrados quando se pensa numa normativa para o todo ligada ao princípio da 

homogeneidade: a saber, o CNE, ao traçar as diretrizes, insere a noção de 

totalidade, mas desconsidera a heterogeneidade, primados que Pêcheux explorou e 

teorizou. 

 

Na SD4, é apontado o reexame do parecer CNE/CP nº 5/2020 que abarca as 

atividades não presenciais na totalização da carga mínima de 800 horas/aula. Logo, 

percebendo que a heterogeneidade se faz presente, o CNE na tentativa de abarcar 

a totalidade, reexamina o parecer para que no contexto do processo discursivo, com 

suas contradições, permitam alcançar todos os constituintes do processo 

educacional. 

 

Já na SD5 são ratificados os pareceres CNE/CP nº 5/2020 e CNE/CP nº 9/2020, que 

trazem orientações no campo educacional para que sejam realizadas as aulas e 

atividades presenciais e não presenciais durante o período pandêmico. Aqui, a 

contar como acontecem nas demais SDs, as normativas governamentais buscam a 

totalidade que não se alcança, bem como a homogeneidade ratificados nos termos 

do parecer elencados nas orientações para a validação de aulas e atividades 

pedagógicas presenciais e não presenciais. Por isso, elas são permeadas de falhas 

e precisam ser ratificadas num espaço no qual todos os cidadãos têm igualdade de 

condições para o acesso e permanência na escola. 

 

Face às análises empreendidas nessas SDs, descortinam-se nos discursos 

governamentais, aqui entendidos como normativas, as contradições que mascaram 

a prática neoliberal governamental no cenário educacional. Ou seja, as crises 

acentuam os reducionismos em todas as esferas o que de fato ficou visível no 

campo educacional público acentuando as divisões, cisões e contradições. 

 

O fechamento desta comunicação não traz conclusões, mas sim, reflexões e 

questões em suspenso. As diretrizes analisadas estimularam o uso das tecnologias, 
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porém como isso seria possível uma vez que há necessidade de equipamentos 

eletrônicos, acesso à internet e capacitação para uso. Como podemos constatar, as 

alternativas foram sendo colocadas na prateleira atendendo às normativas a fim de 

não deixar o processo pedagógico comprometido, segundo dados do Censo Escolar 

(2020)9. 

 

É preciso registrar o olhar na defesa da economia como princípio de oportunidade 

pelo então governo, isto é, o não fechamento do comércio, mas escolas fechadas 

em média por 279 dias em 2020, segundo Censo escolar (2021). Por fim, as 

análises abrem espaço a um olhar cuidadoso para as propostas que foram 

apontadas à educação pública pelo MEC a fim da manutenção dos direitos à 

educação pelo princípio da igualdade preconizadas pela LDB, buscando minimizar 

os impactos da pandemia na educação. Desse modo, as análises empreendidas 

veiculadas à AD ultrapassam o superficial, fazem emergir as divisões, as 

contradições e as práticas neoliberais que permearam, permeiam e permearão os 

discursos. Precisamos como analistas de discurso polir as opacidades e à esteira 

dos ensinamentos de Pêcheux (2015): 

aparece cada vez mais explicitamente a preocupação de se colocar em 
posição de entender esse discurso, a maior parte das vezes silencioso, da 
urgência às voltas com os mecanismos da sobrevivência; trata-se para além 
da leitura dos grandes textos [...], de se pôr na escuta das circulações 
cotidianas, tomadas no ordinário do sentido (Pêcheux, 2015, p. 48). 
 

A partir do que está em jogo na língua refletidos que há um real da língua, um real 

da história, um real do inconsciente e pelas cadeias ideológicas que permeiam os 

discursos, as análises empreendidas abrem o olhar minucioso do que estão 

evidenciados nesses pareceres e leis, ainda nos faz perceber os apagamentos, 

contradições que lhe são constitutivos pelo véu do neoliberalismo. 
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